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PROJETO DE LEI No 4.264, DE 2012 

 
"Institui a indenização devida a ocupante de 
cargo efetivo das Carreiras de Policial 
Federal, Policial Rodoviário Federal e 
Auditoria da Receita Federal do Brasil, dos 
Planos Especiais de Cargos da Polícia 
Federal, da Polícia Rodoviária Federal e do 
Ministério da Fazenda, em exercício nas 
unidades situadas em localidades 
estratégicas vinculadas à prevenção, controle, 
fiscalização e repressão dos delitos 
transfronteiriços.”  
  
Autor: Poder Executivo 
Relator: Deputado Afonso Florence 
 
 

I – RELATÓRIO 
 

Propõe o Poder Executivo, nos termos do Projeto de Lei nº 4.264, de 
2012, a instituição de indenização a ser concedida ao servidor público federal 
regido pela Lei nº 8.112, de 1990, em exercício de atividade nas delegacias e 
postos do Departamento de Polícia Federal e do Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal, e em unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
situadas em localidades estratégicas, vinculadas à prevenção, controle, 
fiscalização e repressão dos delitos transfronteiriços. 

A indenização seria concedida ao servidor ocupante de cargo efetivo 
das seguintes carreiras ou planos especiais de cargos:  

I - Carreira Policial Federal, de que trata a Lei nº 9.266, de 15 de 
março de 1996;  

II - Carreira de Policial Rodoviário Federal, de que trata a Lei nº 
9.654, de 2 de junho de 1998;  

III - Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil, de que trata a 
Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002;  

IV - Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal, 
de que trata a Lei nº 10.682, de 28 de maio de 2003;  

V - Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal, de que trata a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005; e  
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VI - Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda, de que 
trata a Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009. 

Submetida inicialmente à Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público (CTASP) a proposição recebeu quinze emendas, e o 
Substitutivo do Deputado Luciano Castro recebeu três emendas. 

O Projeto foi aprovado, nos termos do Substitutivo do Deputado 
Luciano Castro, com aprovação das emendas de nº 1, 2, 3, 4 e 7 e aprovação 
parcial da emenda nº 15. As demais emendas ao Projeto e as três emendas ao 
Substitutivo foram rejeitadas. 

Na Comissão de Finanças e Tributação, foram apresentadas seis 
emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 

 
 
II - VOTO DO RELATOR 
 

Cabe a este órgão técnico exclusivamente o exame do projeto de lei 
quanto à sua compatibilização ou adequação com o plano plurianual, a lei de 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, conforme estabelece o art. 53, 
inciso II, combinado com o art. 32, inciso IX, alínea “h”, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados. 

Em princípio, entendemos que o mais adequado seria tratar a 
matéria como dispositivo de aumento de despesa com pessoal, sujeito à 
observância do disposto no § 1o do art. 169 da Constituição, in verbis: 

“Art. 169. (....) 

§ 1o A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação 

de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a 
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder 
público, só poderão ser feitas:  

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções 
de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;  

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.  

(....)” 

Dessa forma, há duas condicionantes importantes para que o projeto 
seja considerado adequado: prévia dotação orçamentária e autorização na lei 
de diretrizes orçamentárias – LDO. 

No que concerne à autorização na LDO1 (inciso II, acima 
mencionado), entende-se como autorizadas as despesas que constem de 

                                                           
1
 Art. 76.  Para fins de atendimento ao disposto no inciso II do § 1o do art. 169 da Constituição, observado o inciso I do 

mesmo parágrafo, ficam autorizadas as despesas com pessoal relativas à concessão de quaisquer vantagens, aumentos de 

remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações a 
qualquer título, de civis ou militares, até o montante das quantidades e dos limites orçamentários constantes de anexo discriminativo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169§1ii
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anexo específico (Anexo V) da Lei Orçamentária Anual. Verifica-se, no caso, 
que o PL 4.264/2012 não está relacionado no Anexo V da Lei Orçamentária 
Anual para 2013, razão pela qual, o aumento das despesas com pessoal 
previsto no Projeto em análise figura em desacordo com o disposto no art. 169 
da Constituição. 

O entendimento manifestado pelo Poder Executivo é de que, sendo 
denominada como “indenização”, se trata despesas do grupo “outras despesas 
correntes (GND 3), não se enquadrando como despesa de pessoa e encargos 
sociais (GND 1); não se submetendo, portanto, ao art. 169 da Constituição. 

Ao analisar a adequação orçamentária e financeira do presente 
projeto de lei, sem deter-se à análise quanto ao mérito, conforme prescreve o 
RICD, verifica-se a necessidade de observação do disposto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101, de 2000), 
notadamente em seus art. 16 e 17, in verbis: 

“Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

(....) 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo 
que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período 
superior a dois exercícios. 

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o 
caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 
16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado 
de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as 
metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o, 
devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa. 

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de 
receita o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, 
conterá as premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do 

                                                                                                                                                                          
específico da Lei Orçamentária de 2013, cujos valores deverão constar da programação orçamentária e ser compatíveis com os 

limites da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

(....)” 
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exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano 
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes 
da implementação das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o 
instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao 
serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de 
que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela 
criada por prazo determinado.” 

O Poder Executivo manifesta, no âmbito da EMI nº 00152/2012 
MP MJ MP, de 10 de julho de 2012, que o custo anualizado do disposto no 
Projeto é da ordem de R$ 115.002.888,00 (Cento e quinze milhões, dois mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais). De acordo com as informações da EMI, bem 
como de outras manifestações, informais por autoridades do Executivo, tais 
despesas serão comportadas no orçamento de 2013. 

No que tange às emendas apresentadas, vale observar ainda o 
disposto no art. 90 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2013 – LDO-2013 
(Lei nº 12.708, de 2012), com especial atenção ao caput e ao § 6º, conforme 
segue: 

“Art. 90.  As proposições legislativas, conforme art. 59 da 
Constituição, que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem 
diminuição de receita ou aumento de despesa da União, deverão estar 
acompanhadas de estimativas desses efeitos no exercício em que entrar 
em vigor e nos dois subsequentes, detalhando a memória de cálculo 
respectiva e correspondente compensação, para efeito de adequação 
orçamentária e financeira e compatibilidade com as disposições 
constitucionais e legais que regem a matéria. 

(....) 

§ 6o Será considerada incompatível a proposição que: 

I - aumente despesa em matéria de iniciativa privativa, nos termos 
dos arts. 49, 51, 52, 61, 63, 96 e 127 da Constituição; 

II - altere gastos com pessoal, nos termos do art. 169, § 1o, da 
Constituição, concedendo aumento que resulte em somatório das parcelas 
remuneratórias permanentes superior ao limite fixado no inciso XI do art. 
37 da Constituição; e 

III - (VETADO).  

§ 7o  As disposições desta Lei aplicam-se inclusive às proposições 
legislativas mencionadas no caput que se encontrem em tramitação no 
Congresso Nacional.  

§ 8o  As propostas de atos que resultem em criação ou aumento de 
despesa obrigatória de caráter continuado, entendida aquela que constitui 
ou venha a se constituir em obrigação constitucional ou legal da União, 
além de atender ao disposto nos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, deverão, previamente à sua edição, ser encaminhadas aos órgãos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art49
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art51
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art61
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art127
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a seguir para que se manifestem sobre a compatibilidade e adequação 
orçamentária e financeira:  

I - no âmbito do Poder Executivo, aos Ministérios do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e da Fazenda, que se manifestarão conjuntamente; e 

II - no âmbito dos demais Poderes e do Ministério Público da 
União, aos órgãos competentes, inclusive os referidos no § 1o do art. 22. 

(....)”  

Ainda em relação ao § 6º do art. 90 da LDO-2013, importante 
observar que o art. 61 da Constituição de 1988 estabelece o seguinte: 

“Art. 61. (....) 
§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 

que: 
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;  

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público 
e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 84, VI; 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência 
para a reserva.  

(....)” 

As emendas apresentadas, por implicarem em aumento de despesa 
em projeto de lei de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, são consideradas 
inadequadas orçamentaria e financeiramente, conforme exposto nos 
parágrafos anteriores. 

                Em face do exposto, voto pela adequação orçamentária e financeira 
do Projeto de Lei nº 4.264, de 2012, e pela inadequação orçamentária e 
financeira do Substitutivo da Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, das emendas apresentadas ao projeto e ao Substitutivo na 
CTASP, e das emendas apresentadas ao projeto na Comissão de Finanças e 
Tributação. 
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Sala da Comissão, em          de                         de  2013. 

 
 
 

Deputado AFONSO FLORENCE 
Relator 


